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PREFÁCIO




    A coletânea Diretrizes Curriculares e formação em Serviço Social, organizada pelo professor Reginaldo Ghiraldelli e pela professora Michelly Elias, é resultado de pesquisas do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho, Sociabilidade e Serviço Social (TRASSO) da Universidade de Brasília (UnB). Reúne um conjunto de dez capítulos, trabalhos científicos que revelam concepções e modus operandi referentes às Diretrizes Curriculares para o curso de graduação em Serviço Social (ABEPSS, 1996), cujas temáticas expressam e proporcionam visão de totalidade dos três Núcleos de Fundamentação (Teórico-metodológicos da vida social, Formação sócio-histórica da sociedade brasileira e Trabalho profissional), estruturantes da formação profissional.




    Como orientações básicas e fundamentais articuladas e sistematizadas pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), as Diretrizes Curriculares se colocam como bússola teórica e ético-política, que norteiam e subsidiam a elaboração do Projeto Político-Pedagógico de curso de graduação. Constitutivas do percurso da formação profissional em Serviço Social, expressam parâmetros e referências que direcionam a construção do projeto de formação em Serviço Social, tendo por finalidade construir um perfil profissional de assistentes sociais críticos, com competência teórica e ético-política, comprometidos com o exercício da cidadania, com a defesa da universalização das políticas sociais e com a luta pela emancipação humana, contrários a toda forma de exploração, opressão, violências e racismos, próprios da sociedade capitalista.




    Compreendida como uma profissão inserida no trabalho coletivo, o Serviço Social “só pode afirmar-se como prática institucionalizada e legitimada na sociedade ao responder às necessidades sociais derivadas da prática histórica das classes sociais” (IAMAMOTO, 2005, p. 16). Logo, o vínculo que estabelece com as classes sociais — pela mediação da cultura, da política, das instituições e dos sujeitos — só pode ser desvelado se considerarmos os movimentos de afirmação/negação dos percursos teóricos, éticos e operativos que lhe são legatários.




    As interlocuções que o Serviço Social constrói com as classes sociais e, por conseguinte, com sua concepção de mundo e prospecções, produzem um duplo movimento: um de natureza interna, mediante a formulação de referenciais teórico-metodológicos ou de uma direção teórica e política que justifica e dá densidade às formas de ser e existir da profissão, e outro de natureza externa, com grandes reverberações internas, conectada à afirmação de um determinado projeto societário e aos vínculos classistas da luta social. As Diretrizes Curriculares se apresentam como elemento conectivo desse duplo movimento, uma vez que expressam a síntese dos acúmulos que esta profissão construiu na travessia do diálogo com a teoria social crítica, ao mesmo tempo que atestam a vinculação teórica e política com os movimentos que lutam por educação pública, de qualidade, referenciada em valores emancipadores.




    Desse modo, um dos principais destaques desta produção é sua concepção teórico-política, fundamentada no método marxista que impulsiona, numa perspectiva de totalidade, as Diretrizes Curriculares da formação na sua relação com o trabalho/profissão. Dessa forma, contribui significativamente para o exercício do debate, o conhecimento crítico e a implementação com qualidade da formação profissional, tendo em vista a direção e o fortalecimento das lutas pela emancipação humana, forjadas nas resistências e nas lutas da classe trabalhadora/categoria profissional, no âmbito da construção do Projeto Ético-Político do Serviço Social brasileiro.




    Esta coletânea traz contribuição original e necessária acerca das Diretrizes Curriculares da ABEPSS, de 1996, no sentido da qualidade e atualizações das reflexões, retomando seus núcleos de fundamentação e as temáticas que se relacionam na perspectiva de totalidade. Nesse sentido, cabe destacar a originalidade do caminho percorrido na construção da proposta e a importância desta produção, que estabelece um diálogo transversal entre abordagens temáticas e conteúdos que constituem elementos basilares do processo de formação em Serviço Social.




    A abordagem dos capítulos nos permite retornar aos princípios fundantes da proposta original das Diretrizes Curriculares debatida e aprovada pela categoria profissional, e confrontar com as limitações do texto aprovado pelo Ministério da Educação em 2002, o qual tem sido ponto de debate, tensão e desafios para a profissão quanto ao processo de formação profissional.




    Neste sentido, as reflexões e os debates aqui produzidos e sistematizados não produzem um sistema de epistemologias de dominação que remetem a estruturas de poder, conteúdos, regras, procedimentos curriculares para a sua preservação, reprodução do pensamento eurocêntrico e de uma educação elitizada. Constroem-se a partir da teoria social crítica que potencializa o leitor e a leitora para uma compreensão mais aprofundada sobre as Diretrizes Curriculares no constante aprimoramento e acompanhamento da dinâmica histórica da sociedade como, por exemplo, a emergência pelas forças sociais e movimentos sociais do debate por uma educação para as relações étnico-raciais, nas expressões dos povos originários, da população negra, das sexualidades, de gênero, de geração e do anticapacitismo presentes hoje como desafios para a formação e a atuação profissional. Para que todas as formas de preconceitos e opressões mantidas pelo sistema capitalista vigente possam ser eliminadas e enfrentadas, destaca-se a relevância do princípio VIII do Código de Ética Profissional: opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e gênero. Contudo, tal compreensão exige que a formação/trabalho construa um perfil profissional generalista, com sólidas fundamentações críticas nas dimensões teórico-metodológicas da vida social, da formação sócio-histórica da sociedade brasileira e do trabalho profissional.




    Esta obra nos faz questionar e retomar o debate acerca da distinção entre os perfis profissionais e, nessa relação, pergunta-se: qual perfil se deseja formar? Neste debate nos respaldamos no pensamento de Yolanda Guerra (2012, p. 65), que pondera: seria o perfil do “técnico adestrado que se limita à racionalidade do capitalismo e à aplicação acrítica de técnicas e instrumentos sem a clareza dos fins a que sua intervenção visa”, ou um perfil alinhado ao conhecimento crítico, indagador e resistente, em que o profissional se orienta por projetos coletivos, por busca de alianças em defesa dos direitos humanos e das políticas sociais em uma sociedade cada vez mais individualista, consumista, mediada pelo regime de acumulação capitalista? Especialmente neste contexto de mudanças que caracterizam a esfera da produção e o mundo do trabalho, associadas à nova hegemonia liberal-financeira e a transformações que ocorrem nas políticas sociais com o advento, por um lado, da ruptura trabalho/proteção social e, por outro, com a recomposição das políticas sociais que se tornam cada vez mais focalizadas e condicionadas (YAZBEK, 2013, p. 2).




    No diálogo e no questionamento de qual perfil profissional se deseja formar, retomamos a concepção de profissão parafraseando Iamamoto (1982), com sua análise teórico-metodológica do caráter contraditório do trabalho profissional no processo de reprodução das relações sociais. Nessa concepção inaugurada pela autora, a profissão só pode ser desvendada em sua inserção na sociedade, ou seja, a análise da profissão, de sua trajetória histórica, de suas demandas, tarefas e atribuições em si mesmas não permite desvendar a lógica no interior da qual essas demandas, tarefas e atribuições ganham sentido. Assim, é preciso ultrapassar a análise do Serviço Social em si mesmo para situá-lo no contexto de relações mais amplas que constituem a sociedade capitalista, particularmente, no âmbito das respostas que esta sociedade e o Estado constroem, frente à questão social1 e às suas manifestações, em múltiplas dimensões. Essas dimensões constituem a sociabilidade humana e estão presentes no cotidiano da prática profissional, condicionando-a e atribuindo-lhe características particulares, capazes de potencializar o trabalho e a formação profissional pela perspectiva da totalidade e da crítica contumaz a todas as formas de exploração e opressão.




    Assim, a publicação desta coletânea poderá contribuir para adensar reflexões e debates coletivos acerca dos conteúdos e dos subsídios referentes aos Projetos Político-Pedagógicos, aos currículos e às disciplinas ministradas nos cursos de Serviço Social e, ao mesmo tempo, oferece indicações práticas quanto à organização dos respectivos currículos.




    Ainda que os temas abordados tenham como centralidade a formação em Serviço Social, destacamos o seu caráter interdisciplinar, pois dialogam com o conjunto de outras áreas de conhecimento, especialmente as Ciências Humanas e Sociais, dado que se debruçam em torno de estudos e pesquisas relativos à sociedade contemporânea, à realidade brasileira, à educação, à universidade, aos fundamentos da formação, às políticas sociais, à ética, aos movimentos e às lutas sociais.




    Por fim, a coletânea também oferece contribuição relevante e necessária para enfrentar as lacunas e os desafios ainda presentes na implementação das Diretrizes Curriculares para fortalecer uma “formação acadêmica qualificada, alicerçada em concepções teórico-metodológicas críticas e sólidas, capazes de viabilizar uma análise concreta da realidade social” (NETTO, 1999, p. 105).




    Sem dúvida, a leitura desta obra é uma tarefa indispensável para aqueles e aquelas que lutam por uma educação emancipadora, por uma sociedade justa, humana e igualitária.




    Mãos à obra e boa leitura!




    Maria Liduína de Oliveira e Silva




    São Paulo, maio de 2023.
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        1. A questão social é expressão das desigualdades sociais constitutivas do capitalismo. Suas diversas manifestações são indissociáveis das relações entre as classes sociais que estruturam esse sistema e, nesse sentido, a questão social se expressa também na resistência e na disputa política (YAZBEK, 2021).


      


    


  




  

    
APRESENTAÇÃO




    A organização desta coletânea foi pensada e proposta com a finalidade comemorativa dos dez anos do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho, Sociabilidade e Serviço Social (TRASSO), criado em 2013, registrado no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq e vinculado ao Departamento de Serviço Social e ao Programa de Pós-Graduação em Política Social da Universidade de Brasília (UnB). Desde a sua criação, o TRASSO tem se dedicado a atividades de pesquisa, estudos, extensão e produção científica na área de Serviço Social, com o intuito de contribuir para a formação qualificada de recursos humanos, a formulação de políticas públicas, a produção de conhecimento e o diálogo com a sociedade e os movimentos sociais. De natureza interdisciplinar, o grupo é composto por docentes, pesquisadores/as, estudantes (de graduação e pós-graduação) e técnicos-profissionais. O grupo possui três linhas de pesquisa que estão organicamente relacionadas, que são: (1) Trabalho, Sociabilidade e Classes Sociais; (2) Questão Social, Estado e Políticas Sociais; e (3) Serviço Social, Formação Profissional e Mercado de Trabalho. Desde 2014, também compõe a Rede Nacional de Grupos de Pesquisas sobre o Trabalho de Assistentes Sociais (RETAS).




    Nos últimos anos, o grupo tem estreitado uma profícua interlocução e estabelecido parcerias acadêmicas com pesquisadores/as de diversas instituições de ensino superior, tanto no Brasil quanto no exterior. Com isso, a partir da proposta inicial da coletânea, foram realizados convites para os/as integrantes do TRASSO e para os/as seus/suas interlocutores/as e parceiros/as externos/as, com a finalidade de elaboração de textos que dialogassem com um dos temas que unificam o universo heterogêneo de pesquisas dos/as seus/suas integrantes. Por isso, a escolha e a delimitação do tema “Diretrizes Curriculares e formação em Serviço Social”.




    Considerando a heterogeneidade dos temas de pesquisa dos/as integrantes do TRASSO e de seus/suas respectivos/as interlocutores/as externos/as que participam com textos nesta coletânea,2 foi possível pensar um tema estruturante que é a formação profissional em Serviço Social, à luz das Diretrizes Curriculares na sua relação com os conteúdos e os eixos temáticos que são abordados no decorrer do ensino de graduação.




    Também é importante ressaltar que a proposta de organização desta coletânea objetiva contribuir para preencher algumas lacunas ainda presentes em relação à produção de conhecimento em Serviço Social acerca dos desafios candentes na implementação das Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação e, também, apresentar reflexões que fundamentam e envolvem o processo de formação profissional. Nota-se que antes mesmo da aprovação das Diretrizes Curriculares na instância da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), em 1996, ocorreram diversos debates no interior da categoria profissional para a elaboração e a sistematização do seu documento final. Isso expressa o caráter democrático e coletivo que envolveu a categoria profissional de assistentes sociais na construção e na elaboração das Diretrizes Curriculares. Contudo, em 2002, as Diretrizes Curriculares são aprovadas pelo Ministério da Educação com modificações e reduções em relação a seu conteúdo e à proposta original. A partir de então, isso tem sido ponto de debate, tensão e desafios para a profissão no que tange ao processo de formação.




    Para pensar a formação profissional na sua totalidade e complexidade, também é preciso considerar determinantes estruturais e conjunturais que permeiam as relações sociais. Portanto, é necessário relacionar a formação profissional com o contexto social, político, cultural, econômico e ideológico, e identificar particularidades territoriais, regionais e as desigualdades sociais, étnico-raciais e de sexo/gênero presentes na realidade social.




    Outro aspecto que merece destaque é que, ao abordar a formação profissional, entende-se que ela acontece no âmbito das Universidades/Instituições de Ensino Superior. Na conjuntura brasileira, especialmente durante o governo de Jair Bolsonaro (2019-2022), as universidades públicas vivenciaram diuturnamente fortes ataques e investidas para o seu completo desmonte. Tal contexto marca uma profunda radicalização ultraconservadora, caracterizada pelo negacionsimo/obscurantismo, que recusa qualquer forma de explicação racional e científica para a compreensão das questões humanas e sociais; pela censura ao pensamento científico; e pela redução e cortes orçamentários destinados para a universidade pública como um todo, colocando em risco a sua manutenção e sobrevivência. Diante dessas investidas autoritárias e dos ataques conservadores, as universidades têm resistido de forma a preservar sua autonomia acadêmico-científica e seu compromisso com as necessidades da sociedade.




    Com o objetivo de sucateamento e desmonte das universidades públicas brasileiras por meio dos parcos investimentos de recursos públicos, especialmente em um contexto neoliberal de profusão da mercantilização do ensino e da educação como um todo e de prevalência de um modelo gerencial-burocrático, em que se buscam resultados e indicadores métricos, expandem-se as instituições privadas de ensino superior e também o ensino na modalidade a distância. A pandemia da covid-19 intensificou ainda mais esse processo por meio da oferta do ensino remoto emergencial, mostrando as contradições e os impasses dessa modalidade de ensino. Isso aponta para desafios em relação à oferta de cursos de graduação e pós-graduação que assegurem qualidade na formação. Além disso, as instituições de ensino superior devem ter como prerrogativa e missão institucional a oferta de cursos que assegurem uma formação ética, com competência crítica e comprometida com as necessidades e as demandas coletivas da sociedade. A universidade pública deve ser entendida e reconhecida como patrimônio da sociedade brasileira e, por isso, deve ser preservada, respeitada e defendida. A preservação desse patrimônio se dá também mediante investimento e financiamento público. Nesse sentido, compete ao Estado brasileiro reconhecer a legitimidade da universidade para a sua preservação e manutenção.




    A universidade deve ser o espaço de estímulo ao pensamento crítico-reflexivo-científico, de criação cultural, de desenvolvimento de potencialidades humanas, de produção de conhecimento de forma acessível para a coletividade, de formação profissional e de pesquisadores/as atentos/as às necessidades sociais da população. Para isso, é preciso assegurar a materialização e a indissociabilidade da tríade ensino, pesquisa e extensão. É no bojo dessa compreensão que as Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação em Serviço Social são pensadas e aprovadas.




    Entre as prerrogativas e os princípios que orientam e fundamentam a formação profissional em Serviço Social, as Diretrizes apontam: (1) exercício do pluralismo e da interdisciplinaridade como dimensões formativas; (2) formação generalista e qualificada pelo rigoroso trato teórico, metodológico e histórico, que possibilite a leitura e a apreensão crítica da realidade social em sua totalidade; (3) compromisso ético-político; (4) indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; (5) articulação entre as dimensões investigativa e interventiva na formação e no exercício profissional; (6) indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e profissional; (7) padrões de qualidade e desemprenho idênticos para cursos diurnos e noturnos; (8) superação da fragmentação de conteúdos na organização curricular. Tais princípios implicam capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa.




    O projeto de formação profissional, assentado nas Diretrizes Curriculares (ABEPSS, 1996), possibilita uma formação sintonizada com as transformações científicas, tecnológicas, sociais, culturais e com as demandas e requisições para o exercício da profissão na contemporaneidade, de forma crítica e primando pela competência profissional. Opondo-se a qualquer perspectiva reducionista, simplista, eclética e fragmentada, as Diretrizes Curriculares apresentam, a partir da teoria social crítica, uma concepção de unidade dialética que envolve conteúdos, disciplinas e demais componentes curriculares. Em uma perspectiva de totalidade, são Diretrizes Curriculares sintonizadas e comprometidas com valores democráticos e emancipatórios, que envolvem a defesa da justiça social, a ampliação dos direitos de cidadania e o respeito à diversidade, com vista à construção de uma sociedade igualitária.




    A efetivação de um projeto de formação parametrado nas Diretrizes Curriculares implica a organização e a sistematização de um conjunto de conhecimentos que estão organicamente vinculados, relacionados e implicados, os quais se consubstanciam nos núcleos de fundamentação, assim denominados: (1) Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social; (2) Núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira; (3) Núcleo de fundamentos do trabalho profissional (ABEPSS, 1996).




    Os três núcleos, transversalmente relacionados, denotam a direção que orienta a formação profissional, constituída de uma totalidade de conhecimentos e saberes historicamente situados, contextualizados e particularizados, possibilitando uma apreensão crítica da realidade social.




    Nesse sentido, a partir desses três núcleos de fundamentação, que se desdobram em conteúdos, disciplinas e outros componentes contidos nos currículos, esta coletânea foi pensada e organizada. Em seus dez capítulos, esta obra aborda conteúdos que estão previstos nas Diretrizes Curriculares e relacionados aos núcleos de fundamentação. Por isso, de maneira teleológica e intencional, à luz das Diretrizes Curriculares e do projeto de formação profissional, os capítulos que compõem a coletânea abordam os seguintes temas: (1) Trabalho e “Questão social”; (2) Teoria social; (3) Fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do Serviço Social; (4) Pensamento social e realidade brasileira; (5) Políticas sociais; (6) Movimentos sociais; (7) Neofascismo, violência e conservadorismo na formação social brasileira, com seus desdobramentos na vida de mulheres, população negra, LGBTQIAPN+ e povos indígenas; (8) Ética; (9) Estágio supervisionado; e (10) Tripé ensino, pesquisa e extensão universitária.




    Cabe ressaltar que, até o momento da publicação desta proposta, não havia registro de nenhuma produção em forma de livro e/ou coletânea que percorresse esse caminho. Por isso, ressalta-se a necessidade de uma produção versada sobre o tema e do diálogo transversal entre essas abordagens temáticas e conteúdos, que constituem elementos basilares do processo de formação em Serviço Social. Espera-se que, com a publicação desta coletânea, o seu material contribua para adensar os debates coletivos que estão contidos nos conteúdos curriculares e nas disciplinas ministradas nos cursos de Serviço Social. Mesmo que os assuntos retratados nesta coletânea façam uma relação direta com a formação em Serviço Social, cabe sublinhar que os temas abordados são interdisciplinares por natureza e dialogam com o conjunto de outras áreas de conhecimento, especialmente no âmbito das ciências humanas e sociais que se debruçam em torno de estudos e pesquisas sobre a socidade contemporânea, a realidade brasileira, as políticas públicas, as formações profissionais e os direitos de cidadania.




    A partir do entendimento de que as temáticas abordadas nos dez capítulos constituem conteúdos expressos nos três núcleos de fundamentação conforme os eixos norteadores das Diretrizes Curriculares, o capítulo 1, intitulado “Trabalho e ‘Questão Social’: aportes teórico-conceituais no processo de formação em Serviço Social”, de autoria de Reginaldo Ghiraldelli, aborda a centralidade do trabalho e da “questão social” no processo de formação profissional. A partir das premissas das Diretrizes Curriculares, assentadas na teoria social crítica, mostra as concepções sobre trabalho e “questão social” com base na produção de conhecimento em Serviço Social nos últimos anos. Apresenta o trabalho como centralidade e elemento fundante do ser social e a “questão social” como base de fundação do Serviço Social. Ao discorrer sobre as produções de conhecimento sobre trabalho e “questão social”, destaca convergências, divergências, polêmicas e tendências acerca do tema. Também discorre sobre os desafios postos para a categoria profissional de assistentes sociais no que se refere à implementação das Diretrizes Curriculares.




    No capítulo 2, “Teoria social e as Diretrizes Curriculares de 1996: processo e afirmação da tradição marxista na formação profissional”, os autores Marcelo Braz e Marcos Botelho enfatizam a centralidade da teoria social marxiana na conformação das diretrizes curriculares do Serviço Social de 1996. Referenciados na produção de conhecimento da área, com destaque para as reflexões de José Paulo Netto, apontam significativas conquistas teórico-políticas consolidadas nas Diretrizes Curriculares, mas também abordam as suas insuficiências e debilidades. Desse modo, também apresentam algumas das tendências problemáticas postas à profissão e à formação profissional em 1996.




    No capítulo 3, “Fundamentos do Serviço Social: perspectiva disruptiva e alicerces profissionais”, a autora Marileia Goin apresenta o acúmulo teórico-metodológico, que o Serviço Social vem adensando nas últimas décadas e que se consolidou desde o início da década de 1990 como alicerce que orienta e fundamenta o Serviço Social até os dias atuais. Dessa maneira, ao considerar que os Fundamentos do Serviço Social consistem nas bases que permitem apreender e explicar a profissão ao longo do seu processo sócio-histórico, tendo um caráter de profunda transversalidade na formação profissional, a autora aborda a trajetória que levou à formação de uma perspectiva disruptiva dos Fundamentos do Serviço Social na década de 1990, e aponta elementos sobre a centralidade que os fundamentos históricos, teóricos e metodológicos têm na formação e no trabalho da/o assistente social, frente aos desafios postos pela sociedade contemporânea.




    No capítulo 4, “Realidade brasileira, pensamento social e formação de assistentes sociais”, a autora Evelyne Medeiros Pereira aborda as análises de diversos sujeitos, que se forjaram como intelectuais e “intérpretes” do Brasil, edificando as matrizes do pensamento social brasileiro no campo do pensamento crítico. Nesta perspectiva, aponta elementos sobre o diálogo que o Serviço Social irá desenvolver com a vertente mais progressista do pensamento social brasileiro, principalmente a partir da fase em que a profissão avança nas críticas aos parâmetros do Serviço Social Tradicional. Com base nessas reflexões, apresenta uma síntese de estudos e pesquisas realizados sobre a contribuição do pensamento social e crítico brasileiro para o processo de formação de assistentes sociais no Brasil.




    No capítulo 5, “Política Social e Diretrizes Curriculares: aproximações teóricas”, as autoras Josenice Ferreira dos Santos Araújo e Sheyla Paranaguá Santos tratam da relação entre Serviço Social e políticas sociais, tendo como referência os princípios norteadores das Diretrizes Curriculares de 1996. Dessa maneira, ao considerar os elementos que fundamentam o debate sobre as políticas sociais na formação profissional em Serviço Social, ressaltam a trajetória da profissão e o alcance do trabalho da/o assistente social na dinâmica de implementação, formulação, execução e avaliação das políticas sociais. Para isso, apontam reflexões sobre a relação entre o Estado capitalista e as políticas sociais, assim como a relação entre o Serviço Social, a formação profissional e as Diretrizes Curriculares, indicando alguns desafios para a profissão.




    Já no capítulo 6, “Elementos do debate sobre lutas de classes, movimentos sociais e direitos na formação profissional em Serviço Social”, a autora Michelly Elias aponta elementos que visam contribuir para o debate que envolve a temática da relação entre lutas de classes, movimentos sociais e direitos, o qual está presente como conteúdo fundante na formação profissional e nas Diretrizes Curriculares de 1996. Para isso, a autora tem como referência sócio-histórica as especificidades da realidade brasileira, abordando o contexto histórico das décadas de 1970 e 1980, período a partir do qual os movimentos sociais adquiriram significativa importância no âmbito das lutas de classes no país, e situa em seguida as atuações dos principais movimentos sociais existentes em torno das lutas por direitos entre os anos de 2003 a 2016. Nesse sentido, demonstra a potencialidade da ação desses movimentos frente ao modelo de dominação e exploração existente, situando suas possibilidades e limites como sujeitos de políticas públicas no âmbito da realidade brasileira; e indica por que a temática dos movimentos sociais deve perpassar o conjunto da formação profissional, conforme está previsto nas Diretrizes Curriculares de 1996.




    Em seguida, no capítulo 7, “Neofascismo e violência estrutural no Brasil: atualização da crítica ao conservadorismo na formação profissional”, as autoras Mavi Pacheco Rodrigues e Maria Elaene Rodrigues Alves desenvolvem uma reflexão crítica sobre as condições de surgimento de uma nova versão do neoconservadorismo na contemporaneidade, destacando que a violência contra mulheres, pessoas negras e LGBTQIA+, propagada nesse contexto, é um elemento persistente da formação social brasileira. Nessa perspectiva, ao conceberem que o capitalismo, o patriarcado e o racismo são relações imbricadas, e a violência se constitui como um dos elementos estruturais e estruturantes do capitalismo no Brasil, pois resgatam elementos da origem do ultraconservadorismo e abordam a questão da violência estrutural na sociedade brasileira, em suas dimensões heteropatriarcal, racista e capitalista.




    Em relação ao capítulo 8, “A transversalidade da ética na formação e no exercício profissional”, a autora Valdenízia Bento Peixoto percorre os principais aspectos que envolvem os estudos da ética em Serviço Social. Tendo como concepção que o ensino dos fundamentos da ética profissional deve estar atualizado com questões contemporâneas, que implicam um posicionamento ético-político profissional, aponta como este debate deve percorrer de maneira transversal a formação profissional em Serviço Social. Nesse sentido, aborda a trajetória do Projeto Ético-Político Profissional do Serviço Social em suas bases de estruturação política, histórica e filosófica, e apresenta o debate da ética profissional inserido em elementos que constituem a formação e o exercício profissional em suas dimensões de atualidade e materialidade.




    Já no capítulo 9, “Elementos conceituais e basilares do Estágio Supervisionado na formação profissional em Serviço Social”, as autoras Marileia Goin e Hayeska Costa Barroso apresentam elementos que situam a discussão acerca da concepção de estágio supervisionado na formação profissional em Serviço Social, para além de uma visão pragmática e imediatista. Para isso, discorrem, a partir dos princípios norteadores das Diretrizes Curriculares de 1996, sobre o estágio supervisionado na formação profissional, destacando o seu significado e a sua elementaridade. Em seguida, abordam as concepções em torno do estágio como processo de ensino e aprendizagem no Serviço Social, tendo como parâmetro suas referências normativas, os sujeitos envolvidos e o processo da supervisão.




    Por fim, no capítulo 10, “A importância do tripé ensino-pesquisa-extensão na formação em Serviço Social”, as autoras Raquel Santos Sant’Ana e Anita Pereira Ferraz discutem a importância do tripé ensino, pesquisa e extensão na formação profissional em Serviço Social, tendo como referência o acervo teórico e documental construído pela profissão, em que se destacam as Diretrizes Curriculares de 1996. A partir de um conjunto de problematizações e reflexões, que envolvem a formação das universidades brasileiras, e considerando o atual contexto da realidade econômica, política e social do país, elas abordam elementos sobre a universidade brasileira e sua expansão em tempos neoliberais; também situam aspectos que dizem respeito à formação em Serviço Social, considerando a sua relação com o tripé ensino, pesquisa e extensão para, em seguida, indicar alguns desafios enfrentados pela profissão neste âmbito, frente às condições históricas estabelecidas pelo tempo presente.




    A partir do conteúdo abordado nesta coletânea, desejamos uma boa leitura e profícuas reflexões para se pensar a formação profissional em Serviço Social a partir das Diretrizes Curriculares.




    Reginaldo Ghira ldelli




    Michelly Elias




    (organizadores)




    




    

      

        2. Além de docentes e pesquisadores/as vinculados/as à Universidade de Brasília (UnB), participam como autores/as desta coletânea docentes e pesquisadores/as da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp), Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e Universidade Federal do Tocantins (UFT). A realização deste trabalho nos possibilitou estabelecer um profícuo diálogo envolvendo interlocutores/as de diversas instituições de ensino superior, inseridos nos variados estados e regiões brasileiras.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 1





    Trabalho e “Questão Social”:




    aportes teórico-conceituais no processo de formação em Serviço Social




    Reginaldo Ghiraldelli




    Introdução




    Este capítulo apresenta, em linhas gerais, reflexões sobre a centralidade do trabalho e da “questão social”1 nas Diretrizes Curriculares para o curso de Serviço Social que foram aprovadas na assembleia da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), em 1996, as quais permanecem vigentes como parâmetros norteadores para a formação profissional. Dada a complexidade do tema, considerando a sua amplitude, tendências e divergências teóricas e conceituais no âmbito do Serviço Social e nas ciências humanas e sociais como um todo, não há pretensão de esgotar a temática, mas sim trazer reflexões aproximativas para o debate a partir do acúmulo da produção de conhecimento realizada pela categoria profissional nas últimas décadas.




    O debate sobre trabalho e “questão social”, tendo como referência uma produção intelectual respaldada na tradição marxista, ganha relevo, notoriedade e densidade nos anos 1980, resultado do que denominou Netto (2005) de processo de renovação e “intenção de ruptura” ocorrido no interior da profissão.




    Na esteira desse processo de renovação e de “intenção de ruptura” ocorrido no Serviço Social brasileiro, a construção coletiva e a aprovação das Diretrizes Curriculares em 1996 representam um marco importante e um divisor de águas no que se refere à consolidação de um projeto de formação profissional alinhado a uma perspectiva crítica. A elaboração das Diretrizes Curriculares também expressa as exigências e as requisições de um tempo histórico, considerando a realidade social e as transformações científicas, tecnológicas e societárias em curso.2




    A aprovação das Diretrizes Curriculares em 1996, em consonância com outros importantes passos dados pela categoria profissional na década de 1990, como pode ser exemplificado pela aprovação do Código de Ética Profissional de 1993 e da Lei de Regulamentação da Profissão também de 1993, compõe um indiscutível patrimônio teórico, ético e político do Serviço Social brasileiro fecundado por inúmeras ações, esforços, maturação teórico-metodológica e lutas de assistentes sociais nas últimas décadas. Isso contribuiu para dar substancialidade e materialidade ao que se denomina projeto ético-político do Serviço Social brasileiro.3




    Ao situar o Serviço Social na realidade, considerando seu significado social e sua processualidade na história e dinâmica da sociedade capitalista no seu estágio monopolista, as Diretrizes Curriculares (a partir dos núcleos de fundamentação da vida social, da formação da sociedade brasileira e do trabalho profissional) sinalizam para a apreensão das determinações históricas e contraditórias que alteram ininterruptamente as relações sociais e a própria profissão. Nesse sentido, a partir de uma apreensão materialista, dialética e histórica da realidade social, compreende o Serviço Social como profissão inscrita na divisão social, racial, sexual e técnica do trabalho, que incide nessa realidade e ao mesmo tempo sofre também as implicações dessa realidade, tanto do ponto de vista de questões estruturais quanto de questões conjunturais. Ao partir desse entendimento, reconhece também, de acordo com Iamamoto (2008), o/a assistente social como componente da classe trabalhadora assalariada.




    Como profissão de natureza eminentemente interventiva e sem deixar de reconhecer também sua dimensão investigativa, as Diretrizes Curriculares reconhecem na “questão social” a base que fundamenta a existência do Serviço Social. A partir dessa premissa, considerando o contexto contemporâneo de agravamento da “questão social”, inúmeros são os desafios postos ao Serviço Social, seja em matéria de investigação sobre e da realidade, seja em relação à intervenção propriamente dita na realidade. São muitas mudanças em curso que alteram toda a dinâmica da vida social e reconfiguram a relação Estado-Sociedade, trazendo repercussões para o mundo do trabalho, para a organização da classe trabalhadora, para as lutas sociais em geral e, também, para a profissão.




    Com isso, as Diretrizes Curriculares apresentam a centralidade do trabalho e da “questão social” como dimensões fundamentais no processo de formação profissional para levar à compreensão da sociabilidade capitalista, a partir de uma perspectiva de totalidade, sem perder de vista as mediações, as complexidades e as contradições que permeiam a trama da vida social e da luta de classes. A ideia de centralidade desses temas no processo de formação profissional não significa hierarquização e priorização de certos conteúdos e disciplinas. Pelo contrário, entre os princípios norteadores das Diretrizes Curriculares, está a necessidade da transversalidade entre as matérias e os conteúdos que se desdobram em disciplinas, seminários, oficinas e demais atividades previstas nos respectivos projetos pedagógicos dos cursos. A perspectiva transversal implica o diálogo e a relação dialética entre os conteúdos. Para evitar fragmentações e reducionismos, a sua materialização deve acontecer no âmbito do ensino, da pesquisa e da extensão.




    A partir desses enunciados introdutórios, apresentam-se, de forma aproximativa, algumas concepções e abordagens sobre trabalho e “questão social” no capitalismo, tendo como referência o substrato teórico-metodológico que orienta as Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996) e uma seleção da vasta produção intelectual e bibliográfica acumulada sobre o tema no Serviço Social. O texto está dividido em tópicos que abordam algumas produções, bases conceituais, tendências teóricas e concepções sobre trabalho e “questão social”, que orientam a formação em Serviço Social. De antemão, parte-se de uma compreensão de organicidade e indissociabilidade entre trabalho e “questão social” no capitalismo. Nas considerações finais, como síntese do conteúdo abordado, apontam-se os desafios presentes no processo de implementação das Diretrizes Curriculares para os cursos de Serviço Social.




    Trabalho e “questão social” nas diretrizes curriculares




    As Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996, alinhadas ao processo de “intenção de ruptura” e à aproximação à tradição marxista, apresentam a centralidade do trabalho e da “questão social” na formação de assistentes sociais como forma de apreensão analítica e crítica da gênese, da estrutura, do desenvolvimento e da dinâmica da sociabilidade capitalista. As Diretrizes Curriculares, que também são resultado e expressão de um processo de acúmulo e maturação teórica, metodológica, ética e política, trouxeram para o centro do debate da formação profissional a “questão social” e o trabalho a partir da tradição marxista.




    A revisão curricular apresenta pressupostos balizadores que orientam uma concepção de formação profissional, sendo eles: (1) a particularização do Serviço Social nas relações sociais de produção e reprodução da vida social como profissão eminentemente interventiva que atua nas manifestações da “questão social”, produto das contradições do desenvolvimento do capitalismo; (2) a imbricada relação do Serviço Social com a “questão social”, compreendida como base de existência da profissão; (3) o agravamento da “questão social” no Brasil no contexto neoliberal e de reestruturação produtiva, que reordena a relação capital-trabalho e Estado-Sociedade, incidindo no mercado de trabalho profissional e nas formas organizativas das lutas sociais, o que coloca novas requisições para a profissão; (4) o processo de trabalho no qual se insere o Serviço Social é determinado pela conjuntura e pela estrutura social que incidem na “questão social” e nas suas estratégias de enfrentamento que são “[...] permeadas pela ação dos trabalhadores, do capital e do Estado, através das políticas e lutas sociais” (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 61).




    Entre as diretrizes e os princípios fundamentais contidos no processo de formação profissional, o documento das Diretrizes Curriculares assinala a necessidade de flexibilização na organização dos currículos, de modo a favorecer a sua dinamicidade; o rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade social e do Serviço Social; incorporação de uma teoria social crítica que propicie a apreensão da realidade social a partir das suas mediações, numa perspectiva de totalidade; superação da fragmentação dos conteúdos e dos componentes curriculares; o reconhecimento das dimensões investigativa e interventiva como princípios formativos e da relação teoria-prática; interdisciplinaridade; indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão universitária; exercício do pluralismo; a ética como princípio formativo e conteúdo transversal nos currículos; indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e profissional (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 61-62).




    A reformulação curricular de 1996, com o propósito de enfrentar as lacunas e as problemáticas presentes no currículo de 1982, destaca a “questão social” como elemento que dá concretude ao Serviço Social, enfatizando a importância e o reconhecimento do significado social da profissão, seu estatuto profissional, sua inserção na divisão social, sexual, racial e técnica como especialização do trabalho coletivo e o exercício profissional inserido em processos de trabalho. Com isso, “[...] considerar o Serviço Social enquanto uma especialização do trabalho coletivo pressupõe demarcar a centralidade da categoria trabalho como elemento estruturador da vida social” (CARDOSO et al., 1997, p. 43).




    Cabe sublinhar que essas questões foram abordadas por Iamamoto e Carvalho na obra Relações sociais e Serviço Social no Brasil: esboço de uma interpretação histórico-metodológica, lançada em 1982, que demarca uma “virada crítica” do ponto de vista teórico, metodológico e interpretativo no seio da profissão. Isso para demonstrar que tal concepção orientadora do projeto de formação profissional não era uma preocupação nova e posta nos anos 1990, pois já havia nos anos de 1980 uma discussão profícua sobre essa perspectiva no interior da profissão.




    Esse novo projeto de formação profissional materializado nas Diretrizes Curriculares reconhece também a “questão social” como base de fundação sócio-histórica da profissão na sociedade (ABEPSS, 1996), considerando as mediações históricas e as particularidades regionais, territoriais, de classe, gênero, raça/etnia e sexualidade que atravessam o conjunto das relações sociais. A “questão social” é compreendida nas suas múltiplas determinações econômicas, políticas, sociais, culturais, territoriais, raciais, sexuais e regionais a partir da lei geral de acumulação capitalista, das lutas sociais da classe trabalhadora e das respostas e intervenções do Estado por meio da formulação e da implementação de políticas públicas e sociais.




    Outro elemento que merece destaque é o entendimento do/a assistente social como classe trabalhadora assalariada, ou seja, uma força de trabalho qualificada que dispõe de valor de uso e valor de troca a ser incorporada (ou não) ao mundo do trabalho.4 Dada a condição e a natureza assalariada do trabalho de assistentes sociais e o projeto ético-político do Serviço Social, Iamamoto (2008) destaca a autonomia relativa no exercício profissional diante das formas de contratação, relação e vínculo institucional/laboral e as tensões estabelecidas entre demandas profissionais versus demandas institucionais.




    Nas Diretrizes Curriculares, o trabalho é considerado atividade central na constituição do ser social. A abordagem sobre trabalho e processo de trabalho, conforme consta nas Diretrizes Curriculares, não reduz o Serviço Social ao gerenciamento e ao manuseio de instrumentos técnico-operativos da ação profissional. A dimensão técnico-operativa também é parte fundamental das dimensões constitutivas da profissão, mas não se reduz e tampouco se explica somente nela e por si mesma. Por isso, cabe destacar que as Diretrizes Curriculares ressaltam, entre os seus princípios, a capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa, o que não implica hierarquias e/ou subtrações desses componentes. São três dimensões constitutivas e indissociáveis da formação e do exercício profissional. Nessa compreensão, o processo de trabalho “[...] deve ser apreendido a partir de um debate teórico-metodológico que permita o repensar crítico do ideário profissional e, consequentemente, da inserção dos profissionais, recuperando o sujeito que trabalha enquanto indivíduo social” (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 63).




    Para a apreensão analítica do debate sobre o trabalho e a “questão social”, no documento das Diretrizes Curriculares constam três núcleos de fundamentação com naturezas complementares e indissociáveis entre si, que são: (1) núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social; (2) núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira; e (3) núcleo de fundamentos do trabalho profissional. Essa divisão em núcleos não significa hierarquização, classificação ou sobreposição de conteúdos e disciplinas. Esses núcleos “[...] não são autônomos nem subsequentes, expressando, ao contrário, níveis diferenciados de apreensão da realidade social e profissional, subsidiando a intervenção do Serviço Social” (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 64). Com isso, o diálogo indissociável entre os três núcleos de fundamentação possibilita identificar, considerando as mediações postas na realidade, os nexos causais da trama histórica, social e contraditória que circundam as relações sociais no capitalismo, permeadas por formas de exploração, opressão, dominação, embates e luta de classes.




    No caso do debate sobre o trabalho e a “questão social” no contexto da formação profissional em Serviço Social, tendo as Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996) como parâmetro norteador e balizador desse processo, e reconhecendo a relação orgânica e horizontal entre os núcleos de fundamentação, apontam-se alguns elementos contidos especificamente no Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social para a compreensão e a apreensão do trabalho e sua respectiva centralidade na vida social. Esse núcleo objetiva explicar o processo de conhecimento do ser social a partir dos seus fundamentos e das suas múltiplas determinações, tendo como referências as teorias modernas e contemporâneas. No mais:




    Este núcleo é responsável pelo tratamento do ser social enquanto totalidade histórica, fornecendo os componentes fundamentais da vida social que serão particularizados nos núcleos de fundamentação da realidade brasileira e do trabalho profissional. [...] o trabalho é assumido como eixo central do processo de reprodução da vida social, sendo tratado como práxis, o que implica o desenvolvimento da socialidade, da consciência, da universalidade e da capacidade de criar valores, escolhas e novas necessidades, e, como tal, desenvolver a liberdade. A configuração da sociedade burguesa, nesta perspectiva, é tratada em suas especificidades quanto à divisão social do trabalho, à propriedade privada, à divisão de classes e do saber, em suas relações de exploração e dominação, em suas formas de alienação e resistência. Implica reconhecer as dimensões culturais, ético-políticas e ideológicas dos processos sociais, em seu movimento contraditório e elementos de superação (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 64).




    Já o Núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira enfatiza o conhecimento e a apreensão da dinâmica econômica, sociocultural, ideopolítica da realidade brasileira (na sua condição de dependência e de país localizado na periferia do capitalismo) a partir das particularidades regionais e territoriais, da composição e da organização das classes sociais, da constituição do Estado (com suas respectivas configurações, disputas, interesses, projetos, contradições) e das históricas desigualdades sociais, de sexo-gênero e étnico-raciais atravessadas pela luta de classes. Também enfatiza o conhecimento do significado e do caráter contraditório do Serviço Social, “[...] expresso no confronto de classes vigentes na sociedade e presentes nas instituições, o que remete também à compreensão das dinâmicas organizacionais e institucionais nas esferas estatais e privadas” (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 65).




    Em relação ao Núcleo de fundamentos do trabalho profissional, destaca-se o entendimento da “[...] profissionalização do Serviço Social como uma especialização do trabalho e sua prática como concretização de um processo de trabalho que tem como objeto as múltiplas expressões da questão social” (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 66).




    A partir dessas premissas, tendo como referência a teoria social crítica, ancorada na tradição marxista e na crítica da economia política, as Diretrizes Curriculares de 1996 sinalizam um importante avanço para o projeto de formação profissional ao enfatizar a análise da realidade, do trabalho e da “questão social” a partir de uma perspectiva de totalidade, de modo a evitar interpretações residuais, simplistas, unilaterais e fragmentadas dos processos sociais.




    Nota-se na tradição marxista um esforço analítico e explicativo sobre a “questão social” a partir da lei geral de acumulação capitalista, que produz riqueza na mesma proporção da produção de pobreza (NETTO, 2001), expressando as suas profundas contradições e desigualdades, desdobrando-se, por conseguinte, nos conflitos e nas lutas sociais. Tal perspectiva significa um avanço no projeto de formação profissional, pois se diferencia das abordagens conservadoras, liberais e individualistas da “questão social” sob a ótica de situações-problema, de culpabilização dos indivíduos e de criminalização dos movimentos sociais.




    Desse modo, considerando a orientação teórico-metodológica e ético-política na formação profissional, é importante apreender a concepção de trabalho e a “questão social” na tradição marxista, com o objetivo de subsidiar os conteúdos que abordam transversalmente as respectivas temáticas a partir dos projetos dos cursos de graduação com suas disciplinas, matérias, oficinas, seminários e demais atividades pedagógicas.




    Por isso, como recorte metodológico para a elaboração e propósito deste texto, foram selecionadas algumas produções sobre “questão social” (e sua intrínseca relação com o trabalho no capitalismo) na área de Serviço Social em forma de artigos em periódicos e livros publicados posteriormente à aprovação das Diretrizes Curriculares,5 com o intuito de esboçar concepções, tendências e perspectivas circunscritas no interior da profissão.




    A produção de conhecimento sobre “questão social” no Serviço Social




    A produção de conhecimento em Serviço Social tem ganhado densidade, notoriedade e contribuição coletiva para a análise da realidade social nas últimas décadas. Essa produção se consolida na contemporaneidade quanto aos marcos de uma produção crítica, madura e comprometida com o rigor científico e as necessidades da sociedade. Também vale dizer que essa produção não se restringe ao diálogo endógeno da e para a categoria profissional, mas, pelo contrário, essa produção tem se espraiado e assumido destaque no conjunto da produção acadêmica e científica no que se refere às ciências humanas e sociais. Pelo seu caráter interdisciplinar e pela natureza da produção de conhecimento em Serviço Social — que se dedica a analisar as múltiplas expressões da “questão social” na sociabilidade capitalista —, entende-se que muitos temas abordados pela bibliografia da profissão são de interesse e interlocução de outras áreas do conhecimento. Isso tem demonstrado a capacidade e a competência de assistentes sociais no desenvolvimento de pesquisas (reconhecendo a natureza investigativa da profissão) e na produção de um conhecimento socialmente referenciado.




    Essa produção de conhecimento se adensa e ganha relevo especialmente a partir dos anos 1980 e nota-se que aqui não se faz referência meramente ao teor quantitativo do volume da produção a partir dessa quadra histórica, mas sobretudo pela qualidade das pesquisas e da produção acadêmica e científica. Isso é resultado de uma processualidade histórica e merece destaque a maturação intelectual da profissão no decurso de renovação e “intenção de ruptura”; as lutas de assistentes sociais no contexto da Ditadura civil-militar e seu posicionamento político expresso no “Congresso da Virada em 1979” em relação à crítica ao tradicionalismo; e o compromisso com as demandas e as necessidades da classe trabalhadora e, a partir de então, com a construção do projeto ético-político profissional. Além do mais, surgem os primeiros Programas de Pós-Graduação na área de Serviço Social nos anos 1970 em nível de mestrado e nos anos 1980 em nível de doutorado, o que também contribuiu e repercutiu para esse adensamento da produção acadêmica e científica.




    Nos anos 1990, na esteira da “intenção de ruptura”, o protagonismo político e crítico do Serviço Social ganha destaque com a aprovação do Código de Ética Profissional e da Lei de Regulamentação da Profissão, em 1993, e das Diretrizes Curriculares, em 1996. Isso representa uma conquista do ponto de vista da direção sociopolítica que a profissão imprime ao processo de formação, ao exercício profissional e às formas de organização coletiva da categoria. A partir desses acontecimentos exemplificados, que são resultados de embates, organização, mobilização e lutas da categoria, muito tem se acumulado como patrimônio intelectual, ético e político do Serviço Social.




    No âmbito desse vasto patrimônio coletivo, a produção de conhecimento é uma expressão da relevância, da contribuição e da legitimidade do Serviço Social para a sociedade. Inúmeras e destacadas produções têm servido para pensar criticamente a realidade social e brasileira sob os diversos ângulos da “questão social”.




    Após a aprovação das Diretrizes Curriculares, algumas produções sobre a “questão social” tiveram notória repercussão no interior da profissão. Entre elas, ganha destaque, especialmente pela efervescência do debate da época, a publicação da revista Temporalis (da ABEPSS) n. 3, de 2001, que apresenta quatro textos temáticos sobre a “questão social”, sendo eles: (1) “A questão social no capitalismo”, de Marilda Villela Iamamoto; (2) “Pobreza e exclusão social: expressões da questão social no Brasil”, de Maria Carmelita Yazbek; (3) “Cinco notas a propósito da ‘questão social’”, de José Paulo Netto; e (4) “Questão social, Serviço Social e direitos de cidadania”, de Potyara Amazoneida Pereira Pereira. Em seguida, outras produções em formato de livros também se dedicaram ao estudo da “questão social”, como: (1) A categoria “questão social” em debate, de Alejandra Pastorini (publicado pela Cortez Editora); 2) Questão social e Serviço Social no Brasil: fundamentos sócio-históricos, de Ivone Maria Ferreira da Silva (publicado pela Editora da UFMT); e (3) “Questão social”: particularidades no Brasil, de Josiane Soares Santos (publicado pela Cortez Editora, compondo a coleção Biblioteca Básica do Serviço Social).6




    Na contemporaneidade, são reconhecidas as diversas produções acadêmicas e científicas sobre o tema da “questão social” no âmbito do Serviço Social. Porém, considerando os limites deste texto e a necessidade de um recorte metodológico para a análise proposta, serão enfatizadas as concepções, as tendências, o trato teórico e as perspectivas trazidas por autores e autoras das respectivas produções mencionadas em forma de artigos e livros.




    A publicação da revista Temporalis n. 3, em 2001, representou, mesmo considerando as tensões e as polêmicas presentes, um ponto de inflexão importante para o Serviço Social no sentido de (re)afirmar a “questão social” como base constitutiva da profissão e sua vinculação analítica ao desenvolvimento do capitalismo. Os textos dessa edição são ainda referências para estudos, pesquisas, conteúdos e disciplinas que abordam o tema, tanto no âmbito da graduação quanto da pós-graduação.




    O artigo “A questão social no capitalismo”, de Marilda Villela Iamamoto, tendo como referencial teórico a tradição marxista e a concepção de “questão social” vinculada ao processo histórico de acumulação capitalista, parte da premissa:




    [...] de que a análise da questão social é indissociável das configurações assumidas pelo trabalho e encontra-se necessariamente situada em uma arena de disputas entre projetos societários, informados por distintos interesses de classe, acerca de concepções e propostas para a condução das políticas econômicas e sociais (IAMAMOTO, 2001, p. 10, grifos da autora).




    Iamamoto (2001) se contrapõe às teses que sustentam a ideia de uma “nova questão social” (com destaque para a literatura francesa de Pierre Rosanvallon e Robert Castel), que tem como base de referência a crise capitalista dos anos 1970, o esgotamento do padrão fordista-keynesiano que esteve presente como experimento em países da Europa Ocidental e que mostrou os limites do Estado de Bem-Estar Social (também denominado de Estado-Providência) no capitalismo.7 Ao dialogar criticamente com as teses que defendem uma gestão “humanizada” e focalizada no combate à pobreza e às diversas formas de exclusão social sem alterar a dinâmica do modo de produção capitalista, Iamamoto (2001) sustenta a concepção de que a “questão social” é parte constitutiva do desenvolvimento capitalista e o seu enfrentamento requer:




    [...] a prevalência das necessidades da coletividade dos trabalhadores, o chamamento à responsabilidade do Estado e a afirmação de políticas sociais de caráter universal, voltadas aos interesses das grandes maiorias, condensando um processo histórico de lutas pela democratização da economia, da política, da cultura na construção da esfera pública (IAMAMOTO, 2001, p. 10-11, grifos da autora).




    Ainda ao refutar a tese da “nova questão social”, argumenta que a “questão social” é indissociável do processo de acumulação e desenvolvimento capitalista e, por isso, não é um fenômeno recente e decorrente do esgotamento do padrão fordista-keynesiano.




    Iamamoto (2001) destaca a relação histórica e dialética entre trabalho e “questão social” na sociedade capitalista apresentando dois aspectos para a compreensão crítica do tema, que são: (1) a dimensão da mercadoria na sociedade capitalista, em que a própria classe trabalhadora torna-se vendedora da sua força de trabalho (como mercadoria) em troca de um salário, ingressando, assim, no circuito do valor; (2) a produção de mais-valia com a respectiva tendência de redução dos custos da força de trabalho. Com o desenvolvimento e o avanço das forças produtivas, ocorre um significativo aumento da produtividade do trabalho social, em que a classe trabalhadora produz mais e em menos tempo. Isso leva ao aumento do capital constante (trabalho cristalizado no maquinário) e à redução do capital variável (força humana de trabalho). Isso tem sido observado de forma célere com as transformações abruptas no mundo do trabalho, sobretudo em decorrência da inteligência artificial, com o incremento massivo e cada vez mais sofisticado de trabalho morto e redução de trabalho vivo. Esse movimento contribui para a ampliação das taxas de lucro e, sucessivamente, para a concentração e a centralização de capital. Ao mesmo tempo gera uma classe trabalhadora excedente e supérflua para as necessidades do capital, denominada por Marx de superpopulação relativa ou exército industrial de reserva, expressando a lei geral da acumulação capitalista. “Gera, assim, uma acumulação da miséria relativa à acumulação do capital, encontrando-se aí a raiz da produção/reprodução da questão social na sociedade capitalista” (IAMAMOTO, 2001, p. 15-16, grifos da autora).




    Nessa linha analítica, afirma que:




    A questão social diz respeito ao conjunto das expressões das desigualdades sociais engendradas na sociedade capitalista madura, impensáveis sem a intermediação do Estado. Tem sua gênese no caráter coletivo da profissão, contraposto à apropriação privada da própria atividade humana — o trabalho —, das condições necessárias à sua realização, assim como de seus frutos. É indissociável da emergência do “trabalhador livre”, que depende da venda de sua força de trabalho como meio de satisfação de suas necessidades vitais. A questão social expressa portanto disparidades econômicas, políticas e culturais das classes sociais, mediatizadas por relações de gênero, características étnico-raciais e formações regionais, colocando em causa as relações entre amplos segmentos da sociedade civil e o poder estatal. Envolve simultaneamente uma luta aberta e surda pela cidadania (IANNI, 1992). Esse processo é denso de conformismo e rebeldias, forjados ante as desigualdades sociais, expressando a consciência e a luta pelo reconhecimento dos direitos sociais e políticos de todos os indivíduos sociais (IAMAMOTO, 2001, p. 16-17, grifos da autora).




    A partir dessa perspectiva, observa-se a compreensão da “questão social” como dimensão constitutiva da sociabilidade capitalista e que se explica a partir do processo de acumulação (que produz riqueza e ao mesmo tempo e na mesma proporção produz pobreza em larga escala), das contradições postas nas relações antagônicas entre as classes sociais, das lutas sociais que emergem na cena pública e do intervencionismo estatal. As formas de pressão, organização e lutas sociais são instrumentos e estratégias no reconhecimento da existência da classe trabalhadora pelo Estado e, respectivamente, de suas reivindicações materializadas em direitos e deveres de cidadania.




    Iamamoto (2001) chama a atenção para algumas armadilhas postas na realidade ao analisar e abordar a “questão social”. Entre elas estão: a criminalização, a naturalização e a moralização da “questão social”, o que pode se desdobrar em ações repressivas, violentas, moralizantes, fragmentadas, isoladas e individualizantes, perdendo a perspectiva da dimensão coletiva e pulverizando a “questão social” sob a ótica do problema individual, o que leva à culpabilização e à responsabilização dos indivíduos sociais.




    Iamamoto (2001) apresenta alguns desafios e polêmicas para a formação e o exercício profissional de assistentes sociais e destaca o recente processo de implantação das Diretrizes Curriculares. Entre os desafios sinalizados pela autora, está a relação entre “questão social”, trabalho e Serviço Social. No caso dos debates coletivos acumulados e das polêmicas, a autora destaca a “questão social” como base de profissionalização do Serviço Social, sendo suas múltiplas expressões alvo do exercício profissional. Destaca a necessidade de compreender o significado social do Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho como especialização do trabalho, de modo a reconhecer o/a assistente social como trabalhador/a assalariado/a. Discorre que:




    As diretrizes curriculares situam o exercício profissional no centro da formação, no esforço de ultrapassar o tratamento residual que tem sido atribuído ao “ensino da prática” geralmente relegado a um papel secundário nos currículos plenos, como se fosse destituído de dignidade acadêmica ante as disciplinas tidas como de maior fôlego teórico. E um dos caminhos propostos para essa reversão é a centralidade que as diretrizes curriculares atribuem ao debate sobre trabalho e sociabilidade e a análise do Serviço Social inscrito em processos de trabalho [...] (IAMAMOTO, 2001, p. 29, grifos da autora).




    Desse modo, são identificadas importantes contribuições de Iamamoto para a compreensão da “questão social” no capitalismo, na sua relação imbricada com o trabalho e, para além disso, dessa relação com o Serviço Social.




    No texto “Pobreza e exclusão social: expressões da questão social no Brasil”, a autora Maria Carmelita Yazbek (2001) enfatiza a análise da pobreza e da exclusão social como algumas das resultantes da “questão social”, destacando o precário sistema de proteção social público brasileiro no contexto de crise capitalista em dimensão globalizada. Parte da compreensão de “questão social” como elemento que envolve a relação entre profissão e realidade, em uma sociedade marcada pela divisão entre classes sociais antagônicas e em que a riqueza socialmente produzida é apropriada de maneira privada e desigual. Trata a pobreza como fenômeno multidimensional e a exclusão como forma de pertencimento, de inserção na vida social. Também aborda a subalternidade como “[...] ausência de protagonismo, de poder, expressando a dominação e a exploração. [...] pluralidade que configura um amplo leque de desigualdades, injustiças e opressões” (YAZBEK, 2001, p. 34). Pobreza, exclusão e subalternidade, são, para Yazbek (2001, p. 34), “[...] produtos dessas relações, que produzem e reproduzem a desigualdade no plano social, político, econômico e cultural, definindo para os pobres um lugar na sociedade”.




    Diante da conjuntura analisada, as expressões da “questão social”, como é o caso da pobreza, da exclusão e da subalternidade, tornam-se, conforme posto por Yazbek (2001), alvos de ações filantrópicas, voluntaristas, reducionistas, privatistas e solidárias, o que leva a um processo de despolitização da “questão social”, ou seja, desloca-se a compreensão de “questão social” como questão pública, política, nacional e expressão da luta de classes para um problema dos indivíduos.




    Tendo em vista um contexto neoliberal de regressão de direitos, Yazbek (2001), ao compreender a reprodução ampliada da “questão social” como reprodução das contradições sociais no capitalismo, lança apontamentos para o Serviço Social em relação à necessidade da resistência cotidiana, com o objetivo de buscar rupturas e superações em um terreno emaranhado de tensões e disputas. Reforça que é preciso construir e reinventar mediações no cotidiano da ação profissional que sejam “[...] capazes de articular a vida social das classes subalternas com o mundo público dos direitos e da cidadania” (YAZBEK, 2001, p. 39).




    Ao apresentar os desdobramentos das contradições da sociedade capitalista que se expressam na vida cotidiana dos indivíduos sociais, com ênfase para a pobreza, a exclusão e a subalternidade, Yazbek (2001) esboça a necessidade do intervencionismo do Estado por meio da implementação de políticas sociais e de um sistema de proteção social público, nacional e universal que responda às manifestações da “questão social” (nos limites do capitalismo) e, consequentemente, atenda às demandas imediatas e mediatas de reprodução da classe trabalhadora.




    Em “Cinco notas a propósito da ‘questão social”’, José Paulo Netto (2001) descreve que existem compreensões diferenciadas e atribuições de sentido diferenciados sobre a “questão social”. Com abordagem sobre o tema a partir da tradição marxista, sugere que a expressão “questão social” começa a ser utilizada nos anos de 1830 e, em seguida, torna-se presente nos debates dos mais variados espectros ideopolíticos. A expressão “questão social” surge na Europa Ocidental diante do fenômeno do pauperismo, resultado do processo de industrialização e dos desdobramentos sociopolíticos da época.8 O pauperismo era um fenômeno novo e sem precedentes na história, pois, de acordo com Netto, é a primeira vez na história que:




    [...] a pobreza crescia na razão direta em que aumentava a capacidade social de produzir riquezas. [...] Se, nas formas de sociedade precedentes à sociedade burguesa, a pobreza estava ligada a um quadro geral de escassez [...] determinado pelo nível de desenvolvimento das forças produtivas [...], agora ela se mostrava conectada a um quadro geral tendente a reduzir com força a situação de escassez (NETTO, 2001, p. 42-43, grifos do autor).




    Incorporada pelo pensamento conservador e confessional da época, Netto (2001) destaca que a “questão social” passa a ser naturalizada e moralizada. Tais correntes de pensamento objetivavam interditar os nexos entre economia e sociedade para a compreensão do desenvolvimento capitalista e da pauperização crescente. Já para o pensamento laico, as manifestações da “questão social” eram resultantes dos desdobramentos da sociedade moderna, e a intervenção nessas manifestações seria no intuito de amenizá-las e reduzi-las por meio de reformas, com o objetivo de conservação do status quo. O pensamento conservador confessional, com respaldo na Encíclica Rerum Novarum do Papa Leão XIII de 1891, reconhece a “questão social” e seus agravantes, e ressalta a necessidade de medidas para reduzir suas sequelas. Porém, essas abordagens não questionam os fundamentos da “questão social” nem tocam na pedra de toque da sociabilidade burguesa, ou seja, na propriedade privada dos meios de produção. Outro elemento importante do período e trazido por Netto (2001) são as lutas de 1848, que fizeram emergir o caráter antagônico das classes sociais, pois:




    [...] uma das resultantes de 1848 foi a passagem, em nível histórico-universal, do proletariado da condição de classe em si à classe para si. As vanguardas trabalhadoras acederam, no seu processo de luta, à consciência política de que a “questão social” está necessariamente colada à sociedade burguesa: somente a supressão desta conduz à supressão daquela (NETTO, 2001, p. 44-45).




    Netto (2001) indica a análise marxiana da “lei geral da acumulação capitalista” para a compreensão dos fundamentos e da complexidade da “questão social”, ressaltando que os diferentes estágios de desenvolvimento do capitalismo produzem distintas manifestações da “questão social”. Isso significa que a “questão social” é constitutiva do desenvolvimento do capitalismo e não se suprime a primeira conservando-se o segundo. Com isso, entende-se que “[...] a ‘questão social’ está elementarmente determinada pelo traço próprio e peculiar da relação capital/trabalho — a exploração” (NETTO, 2001, p. 45).




    Apresenta também nas suas reflexões a crise capitalista dos anos 1970 diante do esgotamento do padrão fordista-keynesiano e que incide também nas experiências de construção dos Estados de Bem-Estar Social nos países da Europa Ocidental. Nesse cenário marcado pela redução das taxas de lucro e pela forte expressão dos movimentos organizados da classe trabalhadora, Netto (2001) diz que a resposta do capital foi uma ofensiva política de natureza repressiva (exemplificando o caso inglês com Margaret Thatcher) e ideológica e econômica, comprovando a inexistência, pelo capital, de qualquer compromisso com o “social”.




    Netto também endossa o conjunto de pensadores que refutam as teses da “nova questão social”, salientando que a cada novo estágio do desenvolvimento do capitalismo a “questão social” “[...] instaura expressões sócio-humanas diferenciadas e mais complexas, correspondentes à intensificação da exploração que é a sua razão de ser” (NETTO, 2001, p. 48).




    Por fim, destaca a necessidade de pesquisas, análises e produção de conhecimento sobre a “questão social” que reconheçam as mediações, as particularidades regionais, culturais, geopolíticas, nacionais e históricas, que se entrecruzam com as relações de classe, gênero, raça, etnia e gerações.




    Potyara Amazoneida Pereira Pereira (2001), na introdução de seu texto “Questão social, Serviço Social e direitos de cidadania”, também questiona a existência real de uma “nova questão social”, enfatizando que estamos diante de uma nova conjuntura. Além disso, problematiza outros aspectos que tangenciam o debate da “questão social”, indagando se estaríamos diante de uma “questão social” latente, dadas a posição da correlação de forças colocada na sociedade contemporânea e as formas organizativas da classe trabalhadora. Para Pereira (2001), considerando a “questão social” inscrita na contradição entre capital e trabalho, faltam forças sociais com efetivo poder de pressão popular para fazer incorporar na agenda pública as demandas e as reivindicações coletivas. Nesse sentido, argumenta que não há uma “questão social” explícita, mas latente, colocando na agenda da luta de classes um desafio para a classe trabalhadora e os setores progressistas. Para sustentar sua tese da “questão social” latente e explícita, diz não considerar:




    [...] os problemas atuais como explícitos aspectos, rasgos ou traços da questão social capitalista, isto é, da questão social constituída na Europa, no século XIX, no marco da revolução industrial, porque essa questão foi assim denominada por expressar contundente embate político. [...] os problemas atuais [...] são produtos da mesma contradição que gerou essa questão, mas que, contemporaneamente, ainda não foram suficientemente politizados (PEREIRA, 2001, p. 54).




    Na construção de seu argumento, enfatiza as transformações societárias ocorridas nas últimas décadas, com destaque para o mundo do trabalho e as mudanças na relação Estado-Sociedade, exemplificando o desemprego em dimensão estrutural, o desmantelamento dos direitos sociais e as alterações no interior do movimento sindical.




    Também sinaliza para uma preocupação em relação ao entendimento de “questão social” pelo conjunto da categoria profissional de assistentes sociais. Conforme descreve a autora, a “questão social” é muitas vezes vista e entendida de forma genérica, como representação de crises, vulnerabilidades, riscos, discriminações, aporias etc. Nesse caso, “[...] não estando esse foco teoricamente definido, corre-se o risco de tomá-lo analiticamente como um fato inespecífico, caindo-se no relativismo, ou de pensá-lo como um fenômeno espontâneo desfalcado de protagonismo político” (PEREIRA, 2001, p. 58).




    Essa é ainda uma realidade presente no âmbito do Serviço Social, o que coloca para a profissão um conjunto de desafios, sendo, entre eles, aquele que perpassa a formação acadêmica circunscrita tanto na esfera da graduação quanto na da pós-graduação. Ao chamar a atenção para essa problemática posta ao Serviço Social, que se relaciona aos modos de entendimento e interpretação da “questão social”, é importante identificar a contribuição das Diretrizes Curriculares no processo de formação profissional, a partir dos seus núcleos de fundamentação, como formas e estratégias de compreensão dos fundamentos sócio-históricos da “questão social”.




    Na esteira de um posicionamento crítico e contrário ao pensamento que atesta para a existência de uma “nova questão social”, o livro A categoria “questão social” em debate, de Alejandra Pastorini, traz apontamentos oportunos para endossar o debate.




    Os defensores da “nova questão social” partem do pressuposto de que as mudanças ocorridas no mundo capitalista contemporâneo marcam uma ruptura com o período capitalista industrial e com a “questão social” que emergiu na primeira metade do século XIX, com o surgimento do pauperismo, na Europa Ocidental. [...] entram em cena os “novos sujeitos”, “novos usuários” que teriam “novas necessidades”. [...] produto das transformações da sociedade capitalista [...] a partir de meados dos anos 1970 [...] (PASTORINI, 2010, p. 25).




    Pastorini (2010) dialoga com a literatura francesa, especialmente com a produção sociológica de Pierre Rosanvallon e Robert Castel. No caso de Rosanvallon, ao analisar a crise do Estado-Providência e o esgotamento do modelo de proteção social, compreende que o crescimento do desemprego e as novas formas de pobreza e exclusão social indicam a emergência de uma “nova questão social”.9 Já Castel analisa a crise dos anos 1970 sob a ótica do emprego, do desemprego e da precarização do trabalho que afeta a sociedade capitalista baseada no regime salarial e contribui para a desestabilização da classe trabalhadora até então em condição laboral “estável”.10 Apesar da preocupação de Castel de apresentar a emergência da “questão social” a partir das consequências do processo de industrialização no século XIX, o autor “[...] entende que hoje estamos diante de uma nova (versão da) ‘questão social’ que, desde sua origem, há mais de um século, vem se apresentando sob diferentes formulações, versões, recolocando-se e recompondo-se constantemente” (PASTORINI, 2010, p. 70). Cabe destacar que nessas abordagens sobre a “nova questão social”, o debate sobre as lutas de classes não aparece e, quando aparece, é algo secundarizado.




    Ao demonstrar a relação imbricada entre “questão social” e trabalho no capitalismo, Pastorini (2010) também apresenta as teses elaboradas nas últimas décadas que questionam a centralidade do trabalho na vida social a partir da defesa do esgotamento do paradigma baseado na sociedade do trabalho. Entre os autores, destacam-se as teses de André Gorz, no livro Adeus ao proletariado, e de Jeremy Rifkin, no livro O fim dos empregos. Para autores defensores dessa concepção, “[...] estamos vivendo uma nova era que será chamada de: ‘pós-mercado’, ‘pós-trabalho’, ‘pós-industrial’, ‘pós-capitalista’ etc.” (PASTORINI, 2010, p. 33), o que é um grande engodo e uma mistificação de uma realidade que sofre incessantes metamorfoses, inclusive no mundo do trabalho.




    A autora, com base na tradição marxista e ancorada na produção de Ricardo Antunes, com destaque para as suas obras Adeus ao trabalho e Os sentidos do trabalho, argumenta que ao falar de crise da sociedade do trabalho, é imprescindível qualificar de qual trabalho se trata, ou seja, do trabalho na sua dimensão concreta ou do trabalho na sua dimensão abstrata.




    A perspectiva teórica que fundamenta a análise da autora compreende o trabalho na sua dimensão concreta, como atividade essencialmente humana e núcleo efetivo do ser social, em que o trabalho é responsável pela criação da realidade dos seres humanos, contribuindo como elemento organizador da vida societária, para atender às necessidades fundamentais da reprodução humana. Isso significa, conforme Engels (1990, p. 19), que o trabalho é o fundamento da vida humana, o motor decisivo do processo de humanização.




    Todo trabalho é, de um lado, dispêndio de força humana de trabalho, no sentido fisiológico e, nessa qualidade de trabalho humano igual ou abstrato, cria o valor das mercadorias. Todo trabalho, por outro lado, é dispêndio de força humana de trabalho, sob forma especial, para um determinado fim, e, nessa qualidade de trabalho útil e concreto, produz valores-de-uso (MARX, 2006, p. 68).




    A partir dessa concepção de Marx, pode-se dizer que o trabalho concreto é produtor de valores de uso, ou seja, resultado do trabalho humano útil para satisfazer as necessidades vitais da humanidade. Já o trabalho na sua dimensão abstrata produz valores de troca, que são resultantes da produção de mercadorias para atender à lógica da acumulação sob relações sociais capitalistas baseadas na exploração e na compra e venda da força de trabalho.




    O trabalho, em sua dimensão concreta, não deixará de ser essencial para a sociabilidade humana, pois é por ele que ocorre a interação metabólica entre seres humanos e natureza/sociedade. Em seu sentido ontológico, o trabalho não deixou de ser a categoria fundante da vida em sociedade, já que o processo de trabalho não significa meramente o ato de produzir, mas também possibilita as relações de sociabilidade, troca de experiências, cooperação, criação e liberdade. Pelo trabalho, os indivíduos constituem e estabelecem relações sociais, o que demonstra que o trabalho não perdeu sua centralidade (ANTUNES, 2007). O que se observam são mudanças nas formas de gerir e organizar os processos de produção na atual divisão internacional do trabalho. Nessa perspectiva, o trabalho permanece sendo o componente fundamental e estruturante da sociabilidade humana (MARX, 2006), em que a humanidade transcende sua forma meramente biológica e constitui também uma natureza social, tornando-se seres sociais. O trabalho funda a sociabilidade humana, e é por ele que homens e mulheres se constituem e realizam suas potencialidades sociais e humanas.




    Na tradição marxista, todo trabalho é atividade humana (exercida por sujeitos de classe) e todo processo de trabalho implica uma teleologia, ou seja, uma ação voltada para finalidades com vista à produção de determinados resultados (previamente idealizados e projetados na mente). Nessa concepção, o que diferencia a humanidade da animalidade é a capacidade teleológica, exclusivamente humana, de antecipação, planejamento, projeção de finalidades, a partir de uma ideação. Pela teleologia tem-se o processo de objetivação, ou seja, um objeto externo surge como resultado do que foi previamente idealizado. Isso significa que “[...] todo processo teleológico implica o pôr de um fim e, portanto, numa consciência que põe fins [...] o pôr tem um caráter irrevogavelmente ontológico” (LUKÁCS, 2013, p. 48).




    A partir do trabalho, a consciência humana se sobrepõe aos instintos puramente biológicos (não conscientes), deixando de ser um epifenômeno, pois assume dimensão teleológica, como ato dirigido, ou seja, não é uma ação involuntária, mas direcionada e com finalidade, já que “todo pôr teleológico é uma escolha, conscientemente efetuada pelo sujeito da práxis, entre duas (ou mais) possibilidades e a consequente realização prática, assim determinada, da possibilidade escolhida” (LUKÁCS, 2010, p. 212). A escolha consciente entre alternativas concretas é a essência ontológica do trabalho.




    Marx, ao dissociar o gênero humano das demais espécies animais e enfatizar o trabalho como atividade exclusivamente humana, ou seja, o alicerce de toda ação humana, sublinha que:




    Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha supera mais de um arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade. No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes idealmente na imaginação do trabalhador (MARX, 2006, p. 211-212).




    No capitalismo, o trabalho, na sua dimensão abstrata e fetichizada, passa a atender aos imperativos da lógica expansiva de acumulação e reprodução ampliada do capital, por meio da produção de mercadorias, que, de acordo com Marx (2006), sendo um objeto externo, ou seja, uma coisa, objetiva satisfazer necessidades humanas provindas do estômago ou da fantasia. Para Marx (2006; 2011), a produção capitalista não é meramente a produção de mercadorias, mas essencialmente a produção de mais-valia, decorrente do prolongamento desmesurado do trabalho excedente, além de ser também a própria produção e reprodução da relação capitalista, ou seja, de um lado o capitalista, detentor dos meios de produção, e de outro o assalariado, detentor da força de trabalho.11 Uma das prerrogativas fundamentais do capitalismo passa a ser a subordinação do valor de uso ao valor de troca, sendo que a constante expansão do valor de troca significa a subordinação das necessidades humanas à reprodução ampliada do capital, entendido como relação social.12




    Na produção capitalista, a força humana de trabalho assume um caráter sui generis, o de mercadoria, pois passa a ser fonte de valor e criação de valor, constituindo a base de solidificação da economia capitalista. No modo de produção capitalista, sustentado na propriedade privada dos meios de produção e na divisão de classes com interesses antagônicos, a classe trabalhadora é desumanizada e explorada, passando a se relacionar de maneira estranhada com os produtos e os objetos resultantes do seu trabalho, tendo em vista a característica assumida pelo trabalho no capitalismo — um trabalho obrigatório, forçado, degradante e alienado.13




    Para Marx (2006, p. 93-94), no capitalismo, a mercadoria, fruto do trabalho humano, assume um caráter misterioso e fantasmagórico, como se as relações assumissem uma relação entre coisas, encobrindo as determinações sociais e humanas do trabalho. Ele denomina esse processo de fetichismo da mercadoria. A classe trabalhadora se depara com um objeto alheio, fruto de seu trabalho, mas que não lhe pertence, o que lhe causa estranheza, não pertencimento e não reconhecimento naquilo que realiza.14




    Essa realidade não pode ser analisada de maneira determinista e fatalista, mas sim a partir de uma abordagem crítica e dialética, tendo como referência a “questão social”, pois os processos de reificação devem ser apreendidos também como expressão de lutas e resistências, tendo em vista que a classe trabalhadora se manifesta e se rebela perante as atividades estranhadas e alienadas que tendem para a coisificação humana.




    O desenvolvimento tecnológico e científico contribuiu para dominar as capacidades objetivas e subjetivas de trabalhadores e trabalhadoras, visto que perdem sua autonomia no processo de trabalho frente ao quadro de desemprego estrutural instaurado, decorrente da lógica sociometabólica e destrutiva do capital (MÉSZÁROS, 2007). Os crescentes níveis de desemprego cumprem também uma função de intimidação e ameaça, e respectivamente fragilizam organizações coletivas da classe trabalhadora. Tal processo é resultante do processo de redução do trabalho vivo (capital variável) e expansão de trabalho morto (capital constante).15




    Mesmo com os investimentos amplificados em trabalho morto (capital constante), é inconcebível a sobrevivência do ciclo reprodutivo do capitalismo sem o trabalho vivo (capital variável). O modo de produção capitalista, em sua dimensão expansiva, voltada para a valorização e a acumulação de capital, só se reproduz e sobrevive pela articulação entre trabalho vivo e trabalho morto.16




    Com isso, retomando as reflexões de Pastorini (2010) após essa breve incursão na tradição marxista para compreender o trabalho e sua relação indissociável com a “questão social”, a autora destaca que a partir da ofensiva neoliberal17 e do processo de reestruturação produtiva,18 que rompe com o pacto fordista-keynesiano do pleno emprego e produção em massa para consumo em massa, expandem-se as formas laborais caracterizadas por maior insegurança no emprego, com modalidades contratuais flexíveis, subcontratações, terceirizações, informalidade e precarizações, acompanhadas de desemprego, aumento da pobreza e regressão de direitos sociais, o que incidirá também em impasses na dimensão organizativa dos sindicatos.




    Nesse contexto de profundas transformações que alteram o conjunto da vida em sociedade e em que a realidade muda permanentemente, Pastorini (2010) entende que é preciso capturar a processualidade sócio-histórica e contraditória na análise da “questão social”, de forma a conhecer suas múltiplas determinações sob uma perspectiva de totalidade. Desse modo:




    Não se trata de escrever a história da “questão social”, senão de pensá-la historicamente. Isso implica entender o desenvolvimento histórico como um processo contraditório e não linear, que permita capturar a processualidade social e o movimento da realidade, deixando de fora aquelas interpretações fechadas que orientam e conduzem a esquemáticas análises, levando-nos, necessariamente, a pensar em períodos cronológicos rigidamente fixados, em que existe uma sucessão de acontecimentos históricos não inter-relacionados, em que cada momento é visto como superação do anterior (PASTORINI, 2010, p. 55).




    Pastorini (2010) reforça em sua obra o pressuposto da “questão social” como traço constitutivo do modo de produção capitalista, determinada pelas formas de exploração contidas nas relações contraditórias entre capital e trabalho,19 e suas manifestações compreendidas a partir da lei geral da acumulação elaborada por Karl Marx na obra O capital, especialmente no capítulo 23. Enfatiza a processualidade na análise da “questão social”, reconhecendo sua natureza política, econômica, ideológica, social e sua inserção no movimento das classes sociais na luta pela hegemonia. Também ressalta que a “questão social” assume expressões particulares conforme as especificidades de cada realidade e formação sócio-histórica. Destaca os riscos de análises que naturalizam a “questão social”, levando a compreensões despolitizadas e desprovidas de conteúdo histórico e econômico.
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